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    Menino de novo




    Quando se é menino




    Tudo é encanto




    Ânsia




    Nervosismo




    Festa.




    Como não declinar um olhar amoroso




    perante o puro?




    Como ensimesmar-se num racionalismo descrente?




    Alguns pensam e agem assim.




    Quanta bobagem,




    Quanta arrogância,




    pois o menino chega.




    Eis que chega em silêncio,




    tímido,




    forte.




    O menino chega




    Quer entrar na roda




    Quer brincar.




    O menino faz a roda crescer,




    Faz a roda florescer.




    (Josiane Rose Petry Veronese, 2016)
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    INTRODUÇÃO




    O Brasil é dotado de um Sistema Tributário Nacional composto por extensa estrutura de normas constitucionais e infraconstitucionais. Há, também, o Poder Judiciário, estabelecido e hierarquicamente organizado, a amparar as demandas na área tributária, o que inclui um sistema de controle de constitucionalidade difuso e concentrado de alto nível.




    Por outro lado, não são poucos os juristas de grande renome e incontestáveis qualidades que se dedicam ao estudo do tributo no País. Para a grande maioria prevalece um sentimento geral de descontentamento permeando a tributação no Brasil há décadas. Em verdade, a insatisfação é notória em todos os setores da vida em sociedade. Nem o Estado, nem os contribuintes podem dizer-se felizes ao cobrar ou pagar tributos.




    Em 1988, ano da promulgação da atual Constituição, trabalhava-se, em média, 73 dias por ano para pagar tributos. Em 2021, 33 anos após a promulgação da CRFB de 1988, foram necessários, em média, 149 dias (cerca de 5 meses) para que um contribuinte quitasse suas obrigações, mais que o dobro de dias de labor dos contribuintes do ano de 1988.




    Fato é que o Brasil está entre os quinze países com a maior carga tributária do mundo, mas não há contrapartida para a população em prol do interesse público, fato comprovado pela atual octogésima sétima colocação do País no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), comparativamente a outros países de expressiva carga tributária.




    Paradoxalmente à realidade brasileira, em que a carga tributária elevada pouco corresponde à dignidade das pessoas que vivem no país, muitas delas pagadoras de tributos, o Sistema Tributário Nacional presente na Constituição de 1988 consigna dois princípios intrinsecamente ligados à dignidade da pessoa humana por meio da tributação: a capacidade contributiva (artigo 145, §1º, da Constituição de 1988) e a igualdade tributária.




    Cada ser humano titulariza, invariável e essencialmente, a dignidade que lhe é inerente pelo simples fato de “ser” uma pessoa, portadora de valores superiores a todos os demais seres presentes no mundo. Nessa direção, a capacidade contributiva é um princípio constitucional em que o detentor de maior renda deva contribuir com mais. Com isso, sustenta-se nas noções de justiça material e de Estado Social de Direito para proclamar que é o princípio fundamental de uma tributação materialmente justa.




    Lado a lado com a capacidade contributiva está a igualdade tributária. A igualdade, ou isonomia constitucional, apresenta-se como autêntica norma geral de proibição do arbítrio. Impede que o legislador tributário adote critérios políticos diferenciados na elaboração de normas e, assim, evita a promoção de discriminações que ferem a dignidade da pessoa tributada.




    A despeito de valores tão nobres insculpidos na Constituição de 1988, o contexto de crise permanece latente nos bolsos de cada brasileiro. Crise gerada pelo descompasso entre a alta e complexa carga tributária exigida pelo Estado e o sentimento de irresignação da população, cada vez mais distante de seus governantes.




    Em cenário tão desfavorável, por que é necessária a aplicação de um valor-princípio fundante da ordem constitucional brasileira - a fraternidade - na instituição, cobrança e arrecadação de tributos no Brasil? O que a fraternidade tem a ofertar? De que maneira ela contribuiria para concretizar princípios da mais alta relevância, mas por tantas vezes inobservados como os da capacidade contributiva e da igualdade? Ainda e de forma mais precisa quanto ao objeto deste livro, o que a fraternidade oferece para que o imposto mais conhecido do País, o Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas (IRPF), torne-se mais justo e, por assim dizer, fraterno?




    São estas e outras perguntas que a obra busca responder ou, ao menos, levantar indagações e debates no meio jurídico e, por que não, na sociedade como um todo. Fato é que, na forma como está, a tributação não está correspondendo, nem de perto, ao que anseiam Estado, contribuintes e sociedade em geral. E isso ocorre porque o fenômeno da tributação, em verdade, é imaginado, criado, aplicado e fiscalizado pensando-se sempre na perspectiva do interesse próprio, seja do Estado, seja do contribuinte. Ninguém se coloca no lugar do outro, tampouco se esforça em contribuir para o bem comum quando se trata de tributos no Brasil.




    Interessante apresentar a você, leitor, ao contrário do que se possa imaginar, ou de qualquer ideia pré concebida – e negativa – que possa lançar sobre a presente proposta, que a tributação é um direito relacional e, portanto, fraterno por natureza. Do mais modesto contribuinte, passando por aqueles de maior capacidade econômica, incluindo o próprio Estado, todos são contribuintes, ou sofrem as consequências de uma tributação injusta; tudo que se institui, cobra, fiscaliza precisa ser direcionado para o atendimento do interesse público e não pode ser cobrado de maneira exagerada ou injusta.




    Daí que o contribuinte não pode ser, apenas, mero espectador e titular exclusivo de obrigações. Não lhe pode bastar aguardar, tão-somente, o momento adequado de pagar suas obrigações quando se depara com um fato gerador que enseja o tributo. Enquanto membro da Humanidade, titular da soberania e do poder constituinte originário, tem o direito de ver a Constituição preservada e adotada em todos as suas normas, incluindo os princípios aqui estudados: capacidade contributiva e igualdade tributária. Tal visão só é possível de ser colocada em prática sob a perspectiva e com a contribuição do valor-princípio da fraternidade, que comporta na plenitude a dimensão relacional dos seres humanos.




    Assim, o problema central que se apresenta é: seria possível concretizar (colocar em prática) a capacidade contributiva e a igualdade tributária sob a perspectiva do valor-princípio da fraternidade, quando se trata do Imposto sobre a Renda Pessoa Física?




    A hipótese primária e que será testada ao longo de toda a obra, é a de que o valor-princípio da fraternidade oferece um novo pensar, uma nova perspectiva capaz de legitimar e concretizar os princípios da capacidade contributiva e da igualdade tributária no contexto específico do Imposto sobre a Renda Pessoa Física. Para atingir o ousado objetivo, dado o ineditismo do tema, o livro foi dividido em cinco capítulos.




    No primeiro capítulo serão estabelecidos os principais conceitos e características dos princípios da capacidade contributiva e da igualdade tributária - respectivamente, artigos 145, § 1º e 150, inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB). Nele, buscar-se-á conceituar os princípios constitucionais tributários, relacionando-os com o mínimo existencial, condição inafastável para a aplicação da capacidade contributiva.




    No primeiro capítulo constará também estudo mais detalhado dos principais aspectos dos princípios da capacidade contributiva e da igualdade tributária, priorizando conceitos e considerações mais úteis para a consecução dos objetivos, utilizando-se como parâmetro fontes que tragam uma percepção mais humanista e, consequentemente, fraterna, da tributação.




    O segundo capítulo tem o propósito de explicar, nos aspectos histórico e jurídico, o valor-princípio da fraternidade. A ideia é reconstruir seu sentido, propositalmente esquecido no curso da História moderna e da ciência jurídica. A fraternidade, mais que um princípio, é um valor a ser vivido, sentido. Determina, sob a perspectiva da natureza comum e essencialmente relacional de dignidade entre os seres humanos, um Direito que estabeleça efetivo e justo vínculo entre as pessoas, agregando-lhe valores verdadeiramente humanistas, vínculo este que possui força cogente, por constar do Preâmbulo da Constituição de 1988.




    No mesmo capítulo ocorrerá uma conexão com o conceito de crise que justifica a retomada da fraternidade na sociedade moderna. Em qual espécie de crise encontra-se a Humanidade e como ultrapassá-la sob a perspectiva do valor-princípio da fraternidade são as metas desse ponto do trabalho.




    O terceiro capítulo terá como escopo analisar, em seus principais aspectos, o Imposto sobre Renda Pessoa Física no Brasil (IRPF). Será capítulo predominantemente técnico, determinando critérios próprios (generalidade, universalidade e progressividade), características e aspectos vinculados ao fato gerador do IRPF, mas conterá, também, com fortes traços históricos. A intenção da retomada dos principais momentos do Imposto sobre a Renda no terceiro capítulo justifica-se na medida em que a história demonstra o status atual deste imposto, isto é, muito do que o IRPF representa hoje encontra explicação em seu passado secular.




    O quarto capítulo discutirá o problema central do livro em si. É, de fato, possível a concretização dos princípios da capacidade contributiva e da igualdade sob a perspectiva do valor-princípio da fraternidade no IRPF? O objetivo será determinar se o valor-princípio da fraternidade constitui-se marco teórico seguro capaz de impulsionar e legitimar os princípios da capacidade contributiva e da igualdade tributária na realidade do Imposto sobre a Renda Pessoa Física.




    Para tanto, serão relacionados os conceitos de crise moderna líquida com o de crise tributária, apresentando dados estatísticos que denotam essa importante correlação. O próximo subitem associará categorias jurídicas importantes, tais como interesse público fraterno; o perigo do mau uso da fraternidade como instrumento de ativismo judicial; e a inserção da fraternidade como direito de terceira dimensão e meio de preservação do mínimo existencial. As categorias acima mencionadas serão pressupostos essenciais a serem analisados para a composição entre a fraternidade e os princípios constitucionais tributários.




    Por fim, o quinto e último capítulo será o momento de apresentação, verificação e comprovação da tese que originou a elaboração da presente obra. A aplicação, na perspectiva do valor-princípio da fraternidade, dos princípios da capacidade contributiva e de igualdade tributária no Imposto sobre a Renda Pessoa Física, passará, primeiro, pela determinação de artigos presentes na legislação e regulamentos do Imposto sobre a Renda Pessoa Física que não se conformam adequadamente aos princípios constitucionais tributários da capacidade contributiva e da igualdade tributária.




    A etapa seguinte de verificação consistirá na possibilidade de aplicação do valor-princípio da fraternidade para legitimar e concretizar a aplicação da capacidade contributiva e da igualdade tributária sobre os artigos do IRPF tornados objeto da análise. Assim, significados dos princípios e regras jurídicas componentes de um dado ordenamento jurídico não são imutáveis. Sujeitam-se a variações semânticas no tempo e no espaço. Com a tributação sobre a renda não haveria de ser diferente. Assim sendo e tomando a precaução de não reduzir o texto a um cálculo exato, porque se está tratando da interpretação e aplicação de princípios sobre uma realidade específica (a do IRPF), como se dará a apresentação e verificação da tese que se pretende expor?




    A terceira e última etapa, a ser isoladamente trabalhada no último subitem do Capítulo 5, resultado das anteriores e de todo o trabalho realizado ao longo do livro, será a proposição de alterações legislativas importantes no IRPF. Alterações essas que representarão contribuição na adoção de normas mais justas para o Imposto sobre a Renda Pessoa Física, compatíveis com os princípios da capacidade contributiva e da igualdade tributária, porque estarão albergadas pela perspectiva do valor-princípio da fraternidade enquanto dimensão relacional da dignidade da pessoa humana.




    A intenção será demonstrar que, por meio de mudanças na legislação do Imposto sobre a Renda, é possível concretizar a fraternidade e aplicar, de forma mais efetiva, os princípios da capacidade contributiva e da igualdade tributária. O valor-princípio da fraternidade, aplicado ao IRPF, promoverá alterações legislativas aptas e resolver antigos problemas presentes na realidade do IRPF, a saber: a insuficiente progressividade das alíquotas deste imposto; a exígua correção da tabela do IRPF; a imprecisão dos conceitos de renda e de proventos para efeito de incidência do Imposto sobre a Renda e, por fim, a defasagem no limite de deduções e na correção monetária das despesas com educação e o IRPF.




    A obra induzirá debates, discussões e soluções factíveis para a aplicação efetiva da capacidade contributiva e da igualdade tributária no IRPF, que só ocorrerá com a adoção de um valor-princípio mais amplo, o da fraternidade, presente no Preâmbulo Constitucional, o que levará, por sua vez, a um ambiente tributário mais justo. E, em que pese a proposta ater-se, por questões de limitação de seu objeto de estudos, ao IRPF, também objetiva ampliar a inserção do valor-princípio da fraternidade para a concretização dos direitos humanos na tributação como um todo. Seja qual for o tributo que se esteja discutindo, é possível inserir a perspectiva fraterna no sentido de se obter soluções mais justas e que considerem o contribuinte, acima de tudo, como ser humano.


  




  

    1 PRINCÍPIOS DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA E DA IGUALDADE TRIBUTÁRIA




    A forma ideal de inserção da fraternidade enquanto valor-princípio na tributação brasileira é por meio dos princípios da capacidade contributiva e da igualdade tributária - artigos 145, § 1º e 150, inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB). Ambos representam a maneira mais evidente de humanização das relações tributárias e, em que pese existirem há décadas na Constituição de 1988, não se concretizam nas relações tributárias, em especial naquelas que envolvem o Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF). Daí a necessidade, nesse primeiro capítulo, de conceituar, contextualizar e caracterizar tais princípios.




    1.1 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS COMO LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR E O MÍNIMO EXISTENCIAL




    Quanto aos princípios constitucionais tributários, pode-se dizer inicialmente que a relação jurídico-tributária – liame jurídico que se estabelece entre o Estado exercente do dever de instituir, cobrar e fiscalizar tributos, de um lado, e o contribuinte do outro – não deixa de ser uma relação de poder, mas é, acima disso, uma relação regida integralmente pelo Direito1.




    O contribuinte, sujeito passivo dessa relação, é a pessoa física ou jurídica que realiza, pessoal e diretamente, a situação que constitua o respectivo fato gerador. Normalmente a Constituição não indica a pessoa que deve ser caracterizada como contribuinte do tributo, contemplando apenas as materialidades suscetíveis de incidência, dispondo que cabe à lei complementar (que é o Código Tributário Nacional, CTN) a edição de normas gerais para definir os contribuintes dos tributos (art. 146, III, a, da CRFB) (Cf. COÊLHO, 2012, p. 617).




    Tal relação rege-se, primordialmente, pela CRFB e pelo Código Tributário Nacional (CTN). Por isso não há dúvida de que devem existir princípios constitucionais capazes de reger as relações tributárias e limitar o poder estatal, protegendo os contribuintes de abusos do poder, sob pena de despojá-los de tal forma de suas riquezas que a própria dignidade da pessoa humana restaria prejudicada. Nesse sentido, a atividade financeira exercida pelo Estado não é absoluta, uma vez que decorre da Constituição e demais normas jurídicas regulamentadoras das normas constitucionais em matéria tributária.




    Particularmente, os princípios constitucionais tributários constituem-se de princípios gerais do direito e se vinculam a valores que a sociedade, no tocante à tributação, busca assegurar (Cf. TORRES, 2014, p. 288).




    Como assinala BUFFON:




    Para fazer qualquer análise de direito tributário, temos uma atitude mental que pode ser assim figurativamente descrita: imaginemos que só temos o Texto Constitucional: como o interpretamos? Com seu estilo próprio, com suas regras próprias, sem sair dele. Mas chegamos em um ponto que ele não nos basta, ele não tem as respostas que procuramos (p.ex. responsabilidade tributária). Só aí saímos dele, sempre pensando em voltar. Lá é seguro, é a nossa casa, é onde crescemos e nos criamos. (2005, p. 74-75).




    Respaldado por uma Constituição que traz consigo princípios norteadores do Sistema Tributário Nacional, bem como um sistema (que da Constituição decorre) de normas infraconstitucionais que conferem eficácia a tais princípios, tem-se uma rede de proteção dos direitos e deveres. Essa rede desponta da relação obrigacional de natureza tributária e não se concentra unicamente no texto constitucional, espraiando-se pela legislação infraconstitucional, principalmente por meio do CTN e da legislação instituidora dos tributos.




    1.1.1 Princípios como norma jurídica fundamental para nortear e criação e aplicação das regras jurídicas




    Antes, porém, de adentrar com maior profundidade nos princípios da capacidade contributiva e da igualdade tributária, é essencial conceituar o que é princípio. Trata-se de conceito fundamental para o entendimento do Direito e, por consequência lógica, do Direito Tributário.




    Princípio significa início, origem. Pode ser caracterizado também como eixo central que orienta determinado conjunto de ideias e ações. Como afirma REALE (1993, p. 299), “toda forma de conhecimento filosófico ou científico implica a existência de princípios, isto é, de certos enunciados lógicos admitidos como condição ou base de validade das demais asserções que compõem dado campo do saber”.




    O Direito, assim como as demais áreas do conhecimento, possui enunciações de valor genérico que condicionam e norteiam a compreensão do ordenamento jurídico; ordenamento este composto de normas, que se subdividem em regras e princípios. Por isso, adota-se o entendimento, consagrado na teoria constitucional, segundo o qual os princípios são, ao lado das regras, normas, uma vez que ambos dizem “o que deve ser” dentro de um ordenamento jurídico (Cf. CANOTILHO, 2003, p. 243-244).




    Contudo, entre regras e princípios não há uma mera diferença de gradação, mas qualitativa. Assim, dentre os constitucionalistas que apoiam a divisão do ordenamento em regras e princípios, sobressai a teoria desenvolvida por ALEXY (1993, p. 48 e 172), segundo a qual os princípios são normas que ordenam a realização de algo na maior medida possível, dentro das possibilidades jurídicas e fáticas. São verdadeiros “mandados de otimização”, que podem ser cumpridos em diferentes graus, de modo que os conflitos entre diferentes princípios devam ser resolvidos na dimensão do peso, mediante a ponderação dos interesses opostos. Já as regras são normas que, preenchidos determinados pressupostos, exigem, proíbem ou permitem algo em termos definitivos.




    De outro vértice, ÁVILA (2010, p. 78-79) define princípio como:




    [...] normas imediatamente finalísticas, primariamente prospectivas e com pretensão de complementariedade e de parcialidade, para cuja aplicação se demanda uma avaliação de correlação entre o estado de coisas a ser promovido e os efeitos decorrentes da conduta havida como necessária à sua promoção.




    Os princípios, na visão deste autor, são finalísticos, porque intentam, de forma prospectiva (para um futuro próximo) um fim último a ser atingido. Impõem comportamentos que são necessários para a realização deste fim último. Afirma que pode até haver incertezas quanto ao conteúdo do princípio (mais especificamente do comportamento a ser adotado), mas não quanto a sua espécie, ou seja, o que for necessário e lícito para cumprir o fim prescrito no princípio deverá ser realizado (Cf. ÁVILA, 2010, p. 80), algo que, em certa medida, encontra correspondência com os “mandados de otimização” de Alexy, vez que se deve buscar algo – um fim maior – na maior medida possível (Cf. ALEXY, 1993, p. 48 e 172; ÁVILA, 2010, p. 78-79).




    DWORKIN (2010, p. 36) expõe que princípio é um padrão a ser observado, em função de exigências de justiça, equidade ou moralidade. Diferencia-se das regras por conta de sua natureza lógica. Ambos são normas jurídicas porque apontam para decisões específicas acerca do que se deve fazer, juridicamente, em determinada situação. Entretanto, as regras aplicam-se na modalidade do “tudo ou nada”, isto é, diante da ocorrência dos fatos descritos hipoteticamente numa regra (como são as normas instituidoras dos tributos), então a regra é válida e deve ser aplicada como, por exemplo, o tributo deve ser exigido do contribuinte (Cf. DWORKIN, 2010, p. 39).




    Um princípio não tem a pretensão de estabelecer condições que tornem sua aplicação necessária, como são as regras. É dizer, enuncia uma razão, um valor maior de justiça, que conduz os argumentos a uma certa direção, mas que precisa de uma decisão mais específica, que a regra provê (Cf. DWORKIN, 2010, p. 40). Por outro lado, os princípios possuem uma dimensão de peso (ou importância) que as regras não comportam, sobretudo quando há cruzamento entre princípios, onde é necessário ponderar qual será aplicado ao caso concreto (Cf. DWORKIN, 2010, p. 42-43).




    Característica aceita pela teoria constitucional, e que se enquadra bem à proposta desta obra, é a ideia de que os princípios servem para estruturar todo sistema de pensamentos, normas e ações do Estado, como refletiu ESPÍNDOLA:




    Pode-se concluir que a ideia de princípio ou sua conceituação, seja lá qual for o campo do saber que se tenha em mente, designa a estruturação de um sistema de ideias, pensamentos ou normas por uma ideia mestra, por um pensamento chave, por uma baliza normativa, donde todas as demais ideias, pensamentos ou normas derivam, se reconduzem e/ou se subordinam. Nas letras jurídicas, essa concepção de princípio é a dominante. (2002, p. 53-54).




    Esta concepção dominante, exposta por ESPÍNDOLA (2002, p.53-54), em muito será empregada ao longo deste livro. Os princípios da capacidade contributiva e da igualdade, assim como o valor-princípio da fraternidade, encabeçam a estrutura de regras jurídicas na esfera tributária, balizando ideias, pensamentos e aplicação de normas que digam respeito aos tributos no Brasil. Em especial, esse sentido de princípio como norteador da produção de regras será particularmente útil no quarto e quinto capítulos, quando da formulação de uma tese apta a responder o problema proposto na obra (quarto capítulo) e na proposição de modificações legislativas no Imposto sobre a Renda Pessoa Física (quinto capítulo).




    CARRAZZA (2013, p. 31) confirma o pensar de ESPÍNDOLA (2002, p. 53-54), ao tratar o princípio como estrutura de um sistema de ideias, donde todas as demais ideias, pensamentos ou normas emanam. Afirma que princípio é um “enunciado lógico, implícito ou explícito que, por sua generalidade, ocupa posição de preeminência nos vastos quadrantes do Direito e, por isso mesmo, vincula, de modo inexorável, o entendimento e a aplicação das normas jurídicas que com ele se conectam”.




    Como afirmou GRAU (1990, p. 84), um sistema de normas, ou ordenamento jurídico, não será jamais composto somente por regras; nele se compõe, também, princípios jurídicos ou princípios de direito:




    É que cada direito não é mero agregado de normas, porém um conjunto dotado de unidade e coerência – unidade e coerência que repousam precisamente sobre os seus (dele = de um determinado direito) princípios. Daí a ênfase que imprimi à afirmação de que são normas jurídicas os princípios, elementos internos ao sistema; isto é, estão nele integrados e inseridos.




    Por se revestirem de tamanha importância, os legisladores conferiram aos princípios força constitucional, admitindo-os como “normas-valores”, identificando-os com a Constituição, justamente pelo fato de a norma constitucional ser considerada a mais alta na hierarquia de um dado ordenamento jurídico (Cf. CANOTILHO, 1995, p. 1141).




    Dito de outra forma, são os princípios, especialmente os inseridos na Constituição, que regem a estrutura política do Estado, os poderes e as competências básicas da Administração Pública. Também por intermédio dos princípios que se orienta a produção das demais normas necessárias à sobrevivência do Estado e à convivência de seus membros (Cf. CANOTILHO, 1995, p. 1141-1164).




    Os princípios podem estar presentes tanto numa norma jurídica positivada num texto legal (ou constitucional), como podem ser identificados dentro daquele sistema como um princípio geral de direito, ou seja, de forma implícita (Cf. ROTHENBURG, 2003, p. 54-55). Considerados normas-chaves do ordenamento jurídico, especialmente quanto à sua presença nas Constituições, orientam-se no sentido de uma aplicação substancialista – e não meramente formal – do Direito pelo poder político estatal (Cf. MORAIS; STRECK, 2000, p. 40)2.




    De tudo que fora dito, é necessário ressalvar que o conceito de “princípio” não é unívoco, assumindo diferentes definições de acordo com os autores acima mencionados e com as funções exercidos pelo mesmo perante o Direito, mas possui certos traços comuns entre os autores: costumam figurar no texto das constituições, ocupam posição de preeminência sobre as demais regras jurídicas, orientando sua criação e aplicação.




    1.1.2 Princípios constitucionais tributários, dignidade da pessoa humana e mínimo existencial




    Estabelecido o conceito de princípio que será empregado daqui por diante, passa-se ao estudo dos princípios constitucionais norteadores da tributação no Brasil. Há um capítulo dedicado ao Sistema Tributário Nacional entre os artigos 145 a 162 da CRFB, abrangendo normas jurídicas - regras e princípios - que orientam toda a tributação no País.




    Tais normas compreendem três grandes grupos, quais sejam, as competências tributárias (artigos 145, 148 e 149 da CRFB); os princípios constitucionais e as imunidades tributárias (artigos 150 a 152 da CRFB); e a repartição das receitas tributárias (artigos 157 ao 162 da CRFB):




    Podemos estudar a Constituição Tributária em três grupos temáticos: A) o da repartição das competências tributárias entre a União, os Estados e os Municípios; B) das limitações ao poder de tributar (princípios e imunidades a cercar o poder de tributar); C) o da partilha direta e indireta do produto da arrecadação dos impostos entre as pessoas políticas da Federação (participação de uns na arrecadação de outros). (CÔELHO, 2017, p. 72).




    Os princípios constitucionais tributários, nesse contexto, não só detêm o conceito e a função de máximas de otimização do Sistema Tributário Nacional e da legislação tributária como um todo, como, mais ainda, são verdadeiros limitadores do poder de tributar. E a principal dessas limitações justifica-se na relação entre os direitos humanos e a tributação.




    Nessa direção, TORRES pondera que:




    O poder de tributar nasce no espaço aberto pelos direitos humanos e por eles é totalmente limitado. O Estado exerce o seu poder tributário sob permanente limitação dos direitos fundamentais e suas garantias constitucionais. (2005, p. 48).




    Evidencia-se aqui uma importante limitação do poder de tributar por meio do respeito irrestrito dos direitos fundamentais, dentre os quais se destaca a dignidade da pessoa humana; esta, por sua vez, só se configura em termos tributários pelo cumprimento dos preceitos dispostos na CRFB de 1988 entre os artigos 150 e 152.




    O princípio da dignidade da pessoa humana é o fundamento dos direitos humanos e, mais ainda, de todo o Direito. COMPARATO (2007, p. 28) explica que a dignidade de cada pessoa consiste, invariável e essencialmente, em “ser” uma pessoa, portadora de valores superiores a todos os demais seres presentes no mundo. Diz que o pleonasmo da expressão “direitos humanos”, ou direitos do ser humano, só se justifica na medida em que todos os indivíduos do gênero humano estão abrangidos pela dignidade que lhes é inerente, independentemente das diferenças concretas de cada indivíduo.




    Por sua vez, a dignidade da pessoa humana enquanto direito fundamental constitucionalmente assegurado, reconhece CARVALHO (2014, p. 61), encontra guarida em todo ordenamento jurídico, inclusive no Direito Tributário. Menciona ele os direitos à liberdade de expressão, opinião e difusão do artigo 5º, inciso IX, da CRFB; a liberdade de tráfego (inciso XV do mesmo artigo); a igualdade de todos, presente no artigo 5º, caput; a igualdade dos trabalhadores (artigo 7º, XXXIV), a igualdade na tributação (artigo 150, II) e a liberdade de trabalho (artigo 5º, XIII) (Cf. CARVALHO, 2014, p. 61).




    Os tributos não podem, pois, ferir os direitos acima destacados, além de tantos outros presentes na Constituição de 1988. Todos, de certa forma, voltam-se para a dignidade da pessoa humana. Exemplificadamente, as imunidades dos partidos políticos (artigo 150, VI, c, da CRFB) e dos templos de qualquer culto (artigo 150, VI, b, da CRFB) são formas de preservar e estimular a dignidade do exercício das manifestações culturais e religiosas, que são preservadas e incentivas no texto constitucional (Cf. CARVALHO, 2014, p. 62-63).




    Ainda, a tributação sobre o trabalho não pode representar limitação do direito de livre busca pelo exercício laboral. Tributação excessiva sobre essa atividade viola a dignidade da pessoa humana e, por consequência, infringe princípios constitucionais tributários como os da capacidade contributiva e da igualdade tributária (Cf. CARVALHO, 2014, p. 62-63).




    Quando se busca relacionar dignidade da pessoa humana e tributação, fundamental o conceito de mínimo existencial. Nesse sentido, TORRES (2005, p. 18) ressalta que o artigo XXV da Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948 (DH) não se refere expressamente a princípios que abordam o poder de tributar, tampouco os da capacidade contributiva e da igualdade tributária, mas proclamou o direito ao chamado “mínimo existencial”, que com eles guarda estreito vínculo. É da redação da DH (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS, 1948) que:




    Todo homem tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle3.




    O mínimo existencial só pode ser dignamente cumprido, qualquer que seja o País, se a tributação não comprometer os direitos acima referidos na DH, inviabilizando a existência do indivíduo, se pessoa física, ou o bom andamento da atividade empresarial, quando se tratar de pessoa jurídica:




    O princípio da capacidade contributiva protege o mínimo existencial. Enquanto a renda não ultrapassar o mínimo existencial não há capacidade contributiva. O mesmo resulta da dignidade da pessoa humana e do princípio do Estado Social. [...] O Estado não pode, como Estado Tributário, subtrair o que, como Estado Social, deve devolver. (TIPKE e YAMASHITA, 2002, p. 34).




    Daí que se deve compreender, de forma permanente, que no Direito Tributário os princípios assumem função mais específica, a saber, a de limitar o poder de tributar das entidades estatais responsáveis pelo exercício do poder de tributar, tolhendo, sobretudo por intermédio da Constituição, os abusos cometidos contra o Estado de Direito sobre o patrimônio dos indivíduos, preservando o mínimo existencial.




    TORRES (1989, p. 29-30), em artigo publicado com intuito específico de tratar da preservação do mínimo existencial via capacidade contributiva, disse que tal questão envolve a discussão do conceito de pobreza, distinguindo a pobreza absoluta, obrigatoriamente combatida pelo Estado, da pobreza relativa, ligada a questões que passam pela produção econômica ou a redistribuição de bens. Reconhece que não há uma definição apriorística de pobreza absoluta, por ser variável no tempo e no espaço e, não raro, paradoxal, surgindo tanto nos países ricos como nos pobres, assinalando que:




    Carece o mínimo existencial de conteúdo específico. Abrange qualquer direito, ainda que originariamente não-fundamental (direito à saúde, à alimentação, etc.), considerado em sua dimensão social e inalienável. Não é mensurável, por envolver mais os aspectos de qualidade do que de quantidade, o que torna difícil estremá-lo, em sua região periférica, do máximo de utilidade (maximum welfare, Nutzenmaximierung), que é princípio ligado à ideia de justiça e de redistribuição da riqueza social. (TORRES, 1989, p. 30).




    Entretanto, essa ausência de conteúdo mais preciso acerca do mínimo existencial torna-se menos obscura à medida que TORRES (1989, p. 30-31) explana com maior clareza o que seria, em seu modo de pensar, o mínimo existencial. Num primeiro momento, diz que o mínimo existencial está ligado às noções de liberdade e de felicidade.




    O exercício pleno da liberdade só se dá através do respeito do mínimo existencial garantidor da condição de ser humano, isto é, a luta por liberdade só se legitima na medida que se combate a miséria e a pobreza. A miséria e a pobreza, de seu turno, fundamentam a ideia de mínimo existencial como forma de superação das injustiças sociais (Cf. TORRES, 1989, p. 30-31).




    Já a felicidade tem o sentido de boa qualidade de vida. TORRES (1989, p. 31) afirma que cabe ao Estado prover, por meio da razão e do Direito, parte da felicidade de que precisa o ser humano para sobreviver, obrigação essa que surgiu desde a Antiguidade Clássica, passando pelo Iluminismo até a atualidade.




    A análise de TORRES (1989, p. 32-33) sobre o mínimo existencial leva inevitavelmente à dignidade da pessoa humana e as suas decorrências na esfera tributária, quais sejam, os princípios da capacidade contributiva e da igualdade tributária. Afirma o autor que o direito ao mínimo existencial se inclui entre os direitos humanos:




    O direito às condições mínimas de existência digna inclui-se entre os direitos da liberdade, ou direitos humanos, ou direitos individuais, ou direitos naturais, formas diferentes de expressar a mesma realidade. Aparece explicitamente em alguns itens do art. 5º da CF de 1988, sede constitucional dos direitos humanos. O mínimo existencial exibe as características básicas dos direitos de liberdade: é pré-constitucional, posto que inerente à pessoa humana; constitui direito público subjetivo do cidadão, não sendo outorgado pela ordem jurídica, mas condicionando-a; tem validade erga omnes, aproximando-se do conceito e das consequências do estado de necessidade; não se esgota no elenco do art. 5º da Constituição nem em catálogo preexistente, é dotado de historicidade, variando de acordo com o contexto social. TORRES (1989, p. 33).




    As características mencionadas que relacionam direitos humanos e mínimo existencial serão úteis para o quarto e quinto capítulos. Isso porque a capacidade contributiva, reflexo direto dos direitos humanos enquanto princípio constitucional tributário, objetiva justamente preservar e não incidir sobre o mínimo existencial da pessoa no Imposto sobre a Renda Pessoa Física.




    Quando desrespeitada a capacidade contributiva, fatalmente macula-se outro princípio aqui estudado, qual seja, o da igualdade tributária, porquanto alguns contribuintes sentir-se-ão mais prejudicados pela carga tributária que lhes é imposta do que outros de maior poder aquisitivo.




    Deduz-se, por tudo que foi dito neste subitem, que as limitações ao poder de tributar são restrições impostas pela Constituição Federal às entidades dotadas de poder tributante. Mais importante, tais limitações estão consagradas no Direito pátrio por intermédio dos princípios constitucionais tributários, explicitamente localizados no artigo 145 e artigos 150 a 152 da CRFB/1988, bem como princípios gerais, aplicáveis à tributação (Cf. CARVALHO, 2016, p. 165-182)4.




    Conclui-se neste ponto do estudo, ainda, que há uma relação direta entre dignidade da pessoa humana e mínimo existencial, vez que ambos possuem características comuns e convergem, quando se trata do Direito Tributário, para uma incidência mais justa dos tributos, ou seja, que preserve de maneira equânime todos os contribuintes, de acordo com suas capacidades contributivas.




    1.2 PREVISÃO CONSTITUCIONAL, CONCEITO E ALCANCE DO CONTEÚDO DO PRINCÍPIO DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA




    O princípio da capacidade contributiva, primeira das variáveis que compõem esta obra, limita a tributação dos impostos – não se inclui, em princípio, as demais espécies tributárias: taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais – e está diretamente ligado ao princípio da igualdade (art. 145, §2º, da CRFB/1988)5. Sua redação coloca-se nos seguintes termos:




    Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.




    Com a capacidade contributiva, o legislador constituinte estabeleceu que, em termos econômicos, os detentores de maior riqueza devam pagar mais impostos, da mesma forma que aqueles que se encontram em situação econômica desfavorável devam pagar menos. TORRES (2005, p. 303) conceitua a capacidade contributiva como a máxima, aplicável à tributação, de que o possuidor de maior renda, ou patrimônio, deva contribuir com mais; de outra parte, e talvez mais importante, a capacidade contributiva sustenta-se nas noções de justiça material e de Estado Social de Direito para proclamar que é o princípio fundamental de uma tributação materialmente justa6.




    A justiça material é a que tem a pretensão de indicar conteúdos próprios da igualdade para alcançar resultados específicos (Cf. TORRES, 2014, p. 116). Associa-se à ideia de igualdade material, também denominada equidade, em que se deve tratar os iguais de modo igual e os desiguais de maneira desigual.




    Já o Estado Social de Direito foi uma resposta dos países de regimes liberais para combater as grandes injustiças sociais do século XX, agudizadas pelas Grandes Guerras Mundiais, permitindo que se tivesse consciência da necessidade da justiça material. Em outras palavras, o Estado de Direito deixou de ser formal para transformar-se em Estado material de Direito, tendente à realização da justiça social (Cf. TORRES, 2005, p. 303; SILVA, 2003, p. 115-116).




    Com isso, chegou-se ao modelo denominado do Estado Social. Dessa forma, o Estado Social de Direito é caracterizado por compatibilizar o capitalismo (como forma de produção) e a consecução do bem-estar social geral, servindo de base ao neocapitalismo típico do Estado de Bem Estar Social (Welfare State) (Cf. TORRES, 2005, p. 303; SILVA, 2003, p. 115-116).




    De fato, o conceito de capacidade contributiva só se pode obter por meio da intermediação do que Torres denomina “princípios legitimadores”, a saber, da igualdade, da ponderação e da razoabilidade, refletindo-se sobre seu fundamento ético, assim como o jurídico, levando em conta as limitações constitucionais ao poder de tributar e as possibilidades efetivas de mensuração das riquezas tributáveis de cada contribuinte (Cf. TORRES, 2014, p. 303-304).




    Sobre tais princípios legitimadores como intermediadores da capacidade contributiva, tem-se, primeiro, o princípio da igualdade (artigo 150, inciso II, da CRFB), uma das variáveis desta obra e que será explorada nos subitens 1.3 e 1.4.




    A ponderação por sua vez significa a operação hermenêutica pela qual são contrabalançados bens ou interesses constitucionalmente protegidos que se colocam em aparente situação de conflito nas situações concretas. O uso da ponderação serve para determinar em que medida cada um deles deverá prevalecer naquele caso concreto (Cf. PEREIRA, 2006, p. 261).




    A ponderação aplicada à tributação a partir do princípio da capacidade contributiva dá-se, por exemplo, quando estão em aparente conflito o mínimo existencial do contribuinte e o interesse público do Estado na arrecadação de tributos direcionados ao atendimento do interesse público. Em casos como estes, deve-se ponderar de forma que, simultaneamente, o mínimo existencial seja preservado (preservando-se, com isso, a capacidade contributiva e a dignidade da pessoa do contribuinte), ao mesmo tempo que se contempla a necessidade do Estado de prover com recursos financeiros os cofres públicos de forma a salvaguardar os interesses da sociedade.




    A razoabilidade deve ser aferida dentro da lei – razoabilidade interna –, no que diz respeito à existência de uma relação verdadeiramente racional. Deve haver também uma razoabilidade externa, isto é, adequação aos meios e fins admitidos e previstos na CRFB (Cf. BARROSO, 1998, p. 71). A razoabilidade e a capacidade contributiva relacionam-se tendo em vista que o quantum de cada tributo, meio para obtenção de recursos públicos pelo Estado, não pode ser de tal forma desmedido (não razoável) a ponto de atingir o fim pretendido – o interesse público – e às custas da violação do mínimo existencial de cada pessoa.




    Ressalta-se, avançando mais sobre a obra de TORRES (2014, p. 305), que um dos princípios legitimadores de uma tributação efetivamente justa precisa ser o da fraternidade, que, como se verá mais adiante no capítulo 2, é a expressão relacional da dignidade da pessoa humana. Se todos precisam ajudar com suas riquezas o Estado na medida de suas capacidades contributivas, para que esse cumpra o interesse público é preciso uma razão, uma explicação que justifique a cobrança.




    Essa “razão” é justamente a fraternidade, isto é, o reconhecimento de que todos, indistintamente - inclusive o próprio Estado - são contribuintes, mas, acima de tudo, seres humanos, ou organizações compostas por seres humanos (Cf. TORRES, 2014, p. 114). Não basta reconhecer que o outro tem alguns direitos iguais, ou deixá-lo livre para fazer o que melhor aprouver, mas sim com ele se envolver, compreender suas dificuldades, sobremaneira as tributárias, para que princípios como o da capacidade contributiva sejam melhor aplicados na vida cotidiana.




    Retomando a questão do princípio da capacidade contributiva e de seu tratamento constitucional, atribui-se a GRIZIOTTI (1958, p. 143-144) o mérito da inclusão da capacidade contributiva como digno de estudos da ciência jurídica, a partir do conceito de “causa”. Disse o autor italiano que a causa da obrigação de pagar tributos legitima-se no quanto o contribuinte deve participar financeiramente – seja em termos de vantagens individuais, ou mesmo particulares – das atividades e da própria existência do Estado no qual está inserido. Segundo ele, a capacidade contributiva seria, justamente, o sintoma, a manifestação dessa participação (Cf. GRIZIOTTI, 1958, p. 143-144).




    Nesse mesmo sentido e com a finalidade de conceituar a capacidade contributiva, SANTOS (2007, p. 60) estabelece que seu cerne está no “rateio dos gastos estatais”, isto é, no ônus que todo contribuinte precisa suportar para auxiliar na manutenção das atividades estatais e, por consequência, no bem-estar geral da sociedade, o que inclui a mensuração do quanto cada cidadão deverá contribuir, via pagamento de impostos, para o interesse público estatal.




    Ainda discorrendo sobre o conceito de capacidade contributiva e permanecendo na concepção de que este princípio objetiva repartir os gastos do Estado de acordo com o proveito dele obtido, LESSA e MANEIRA (2017, p. 217) afirmam que a capacidade contributiva reparte o ônus fiscal decorrente da manutenção das atividades estatais, mas sempre de acordo com a capacidade econômica dos membros pertencentes a esse Estado. Evita-se, dizem os autores, que sejam tributados, no pouco que têm – em seu mínimo existencial – os que menos podem pagar tributos e, simultaneamente, evita-se que a tributação atinja os limites do princípio do não confisco, previsto no artigo 150, inciso IV, da CRFB.




    No Brasil, o princípio da capacidade contributiva surgiu na Constituição promulgada de 1946, a partir do disposto à época no artigo 202, curiosamente ao final do texto constitucional, mais precisamente nas Disposições Gerais, onde se dispunha que “Os tributos terão caráter pessoal sempre que isso for possível, e serão graduados conforme a capacidade econômica do contribuinte.” (CONSTITUIÇÃO dos Estados Unidos do Brasil, 1946, p. 42).




    No artigo 145, §1º, da Constituição de 1988, manteve-se praticamente intacta a redação do artigo 202, realizando uma troca que representou um retrocesso, ao trocar a palavra “tributos” por “impostos”, limitando a aplicação da capacidade contributiva apenas à espécie tributária do imposto, deixando à margem as taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais.




    Relevante assinalar, no particular contexto do alcance da capacidade contributiva a todas as espécies tributárias, que existem divergências doutrinárias.




    DERZI, atualizando a obra de BALEEIRO, tem uma visão restritiva, defendendo que:




    A Constituição brasileira, não obstante, adotando a melhor técnica, como alerta F. MOSCHETI, restringe a obrigatoriedade do princípio aos impostos, conforme dispõe o art. 145, §1º. É que, enquanto a base de cálculo dos impostos deve mensurar um fato-signo, indício de capacidade econômica do próprio contribuinte, nos chamados tributos vinculados - taxas e contribuições - ela dimensiona o custo da atuação estatal ou a vantagem imobiliária auferida pelo contribuinte, advinda de obra pública. (2010, p. 1098).




    Esse não é o pensamento de COÊLHO (2017, p. 101), contrapondo que:




    Por ser do homem a capacidade de contribuir, a sua medição é pessoal, sendo absolutamente desimportante intrometer no assunto a natureza jurídica das espécies tributárias. É errado supor que, sendo a taxa um tributo que tem por fato jurígeno uma atuação do Estado, só por isso, em relação a ela não há que se falar em capacidade contributiva. Ora, a atuação do Estado é importante para dimensionar a prestação, nunca para excluir a consideração da capacidade de pagar a prestação, atributo do sujeito passivo e não do fato jurígeno.




    Em que pese o tema deste livro versar especificamente sobre um imposto, o IRPF, alia-se ao posicionar de COÊLHO, vez que é possível aplicar a capacidade contributiva às taxas e demais tipos sempre que se dirigir o foco ao contribuinte e ao montante que ele pode ou não pagar como tributo. Ignorar a capacidade econômica só porque um determinado tributo é vinculado à atuação estatal específica (taxas, empréstimos compulsórios) ou destinação específica (contribuições de melhoria, contribuições especiais) é deixar de envolver-se fraternalmente com o outro e com a sociedade na qual se está inserido, ignorando em nome de técnicas legais discutíveis a dignidade inerente a todos os seres humanos, nomeadamente os contribuintes.




    Quanto ao conteúdo do princípio, a capacidade contributiva enquanto princípio constitucional tributário carrega necessariamente a justiça fiscal. A justiça fiscal faz parte da capacidade contributiva na medida em que impõe a análise do que os contribuintes precisam deter para honrar todos os demais compromissos da vida pessoal e familiar, inclusos os de natureza tributária. Por isso, CALIENDO (2009a, p. 270) define que:




    O princípio da capacidade contributiva (Leistungsfahigkeitsprinzip) é considerado o princípio de tributação mais importante na determinação da justiça fiscal, na repartição de encargos fiscais e na definição da base de imposição de tributos. Surgido com base na ideia de transparência fiscal, ou seja, na exigência de clareza para o contribuinte da carga tributária a que está submetido, foi considerado o princípio mais democrático de todos.




    De fato, por trazer consigo a ideia de justiça fiscal, a capacidade contributiva pressupõe que os entes federados com competência tributária – União, Estados, Municípios e Distrito Federal – atentem para a modulação da cobrança de tributos de modo a obter recursos financeiros para o atingimento do interesse público; por outro lado, confere caráter adequado às condições econômicas individuais dos contribuintes, ou seja, se tal intento é atingido por meio da cobrança de impostos de maneira a não violar seus mínimos existenciais.




    Se a capacidade contributiva é efetivamente levada em consideração no momento da incidência dos impostos e, ato contínuo, aplicada tendo em mente o interesse da população, torna-se meio efetivo de justiça fiscal. É dizer, reparte-se de forma equilibrada os encargos tributários por pessoa (física ou jurídica) e se define mais corretamente a base sobre a qual pode incidir os impostos.




    Por tais razões que PONTES (2017, p. 277) afirma que o tributo contempla outro importante conteúdo, a saber, o de justiça distributiva. Entende-se por justiça distributiva que o “justo deve ser considerado dar a cada um o que é seu e tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida de sua desigualdade. Neste aspecto a tributação ocupará um papel fundamental de garantir instrumentos para a realização da justiça fiscal.” (Cf. CALIENDO, 2009b, p. 234).




    PONTES (2017, p. 277) enfatiza, para falar de justiça distributiva em termos de tributação, a palavra “equilíbrio”. De um lado preserva-se e se respeita as condições financeiras de cada contribuinte de forma igualitária, de forma que todos os sujeitos passivos da obrigação tributária se encontrem na mesma situação de incidência da norma instituidora do tributo; de outro lado, os valores arrecadados não podem ser insuficientes para atender os objetivos do Estado com a arrecadação.




    CALIENDO (2009b, p. 230), refletindo sobre os limites ao poder de tributar e da capacidade contributiva, sublinha que o tributo representa fonte de financiamento dos recursos de que necessita o Estado serve para, dentre outros objetivos, preservar e estimular os direitos humanos. Ao mesmo tempo, nessa busca por recursos advindos dos contribuintes, os mesmos direitos humanos não podem ser esquecidos; ao contrário, devem ser preservados, de forma que a tributação seja a mais coerente e sistemática possível, preservando a dignidade e a capacidade de contribuir das pessoas.




    Numa perspectiva ainda mais humanista e que incute no Direito Tributário a ética, encontra-se o pensar de COÊLHO (2017, p. 101). Quanto ao conteúdo da capacidade contributiva, esclarece o autor que este princípio possui duas “almas éticas”: a primeira é a supremacia do ser humano e de suas organizações, face ao poder de tributar do Estado. A outra “alma” da capacidade contributiva recai sobre a obrigação do Estado, por meio de seus Poderes, mormente o Legislativo e o Judiciário, de honrar fielmente a Constituição, ao realizar justiça por meio de outro princípio, qual seja, o da igualdade. A igualdade tributária só é possível de concretizar por meio da capacidade contributiva (Cf. COÊLHO, 2017, p. 101).




    Por fim e não menos relevante, sob o prisma jurídico, somado ao estudo do conteúdo da capacidade contributiva numa perspectiva econômica, MEIRELLES aduz que:




    No que se refere a uma definição do que seja “capacidade contributiva”, pelo que pudemos depreender, os conceitos de patrimônio, renda, utilidade, sacrifício e necessidade são conceitos estreitamente correlacionados, que guardam uma relação de interdependência entre si.




    Dessa forma, a doutrina e a jurisprudência acabaram por convencionar que a conceituação de capacidade contributiva pressupõe a referência a uma forza economica complessiva.




    Buscando na ciência econômica os indícios de capacidade contributiva, procurou-se delimitá-los como sendo os seguintes: o conjunto de rendimentos; o conjunto patrimonial; o conjunto de despesas; os incrementos patrimoniais e os incrementos de valor do patrimônio.




    Qualquer desses fatos ilumina uma parte da situação econômica do sujeito e todos em conjunto compõem a situação econômica complexa do indivíduo.




    A capacidade contributiva seria, portanto, um conjunto de forças econômicas embasado em alguns indícios parciais que, enquanto tais, representam manifestação direta de uma certa disponibilidade econômica limitada e manifestação indireta da disponibilidade econômica complexa. (1997, p. 335-336).




    Evidencia-se aqui algumas manifestações – nomeadas pelo autor como indícios - de cunho econômico-financeiro, permitindo depreender que uma determinada pessoa, física ou jurídica, quando amealha patrimônio e rendimentos relevantes e próprios, pode ter extraída uma parcela dessas riquezas a título de tributo, mais precisamente de impostos. Tais manifestações seriam o conjunto de rendimentos recebido por uma pessoa (física ou jurídica) em determinadas operações e por determinado tempo; o conjunto patrimonial e de despesas de cada contribuinte; os incrementos patrimoniais e os incrementos de valor do patrimônio.




    1.2.1 A afirmativa constitucional de que sempre possível aplicar o princípio da capacidade contributiva




    É interessante ressaltar, quando se discute o alcance e o conteúdo da capacidade contributiva, que a expressão “sempre que possível”, presente no início do artigo 145, §1º, da CRFB, não deveria ser interpretada como a possibilidade de que em alguns casos não é possível avaliar o cunho pessoal e o envolvimento econômico do devedor do imposto. O que deve ser interpretado é que nem sempre será possível obter, com absoluta segurança e certeza, o caráter pessoal e a exata capacidade econômica. Em que pese tal limitação, o legislador deve empreender permanente e exaustivo esforço para, com a maior segurança e a menor margem de erro, dosar o limite a ser suportado pelo contribuinte e, simultaneamente, obter dessa retirada de recursos financeiros o sustento do interesse público a que se propõe o Estado a realizar (Cf. MELO, 2007, p. 33-34).




    Nesse sentido releva a contribuição de autores como MARTINEZ (1997, p. 195), para quem a capacidade contributiva é possível quando se coloca na perspectiva de que o grande beneficiário é a sociedade como um todo, não cada um dos indivíduos. É a transformação do dinheiro, retirado da população para o pagamento dos tributos, em benefícios sociais empreendidos pelo Estado a grande razão de ser do princípio da capacidade contributiva, que permite deduzir ser sempre possível sua aplicação, em que pese, segundo MARTINEZ, a:




    [...] impossibilidade de fixar, em concreto, individualmente, a medida em que cada contribuinte beneficia da satisfação das necessidades públicas, e esta impossibilidade determinaria que o custo global dessa satisfação fosse repartida não em função das vantagens individuais, mas sim em função da posse de riqueza, ou seja, da capacidade contributiva. (1997, p. 195).




    Retomando a redação do artigo 145, §1º, da atual Constituição brasileira, a partir do que considerou MARTINEZ (1997, p. 195), o legislador constituinte não quis fazer uma simples “recomendação”, em que pese a redação do parágrafo primeiro, mas simplesmente desejou ressalvar que, em certos casos, é mais difícil mensurar a capacidade contributiva em comparação com outras situações (Cf. BECHO, 2015, p. 391).




    AMARO (2014, p. 164) segue a mesma direção de pensamento. O autor afirma que da leitura do parágrafo 1º do artigo 145 da CRFB depreende-se que a expressão “sempre que possível” abre espaço para aplicar outras técnicas de interpretação, como a extrafiscalidade, que devem ser empregadas harmonicamente com a capacidade contributiva7.




    Não é diferente a reflexão de DERZI sobre o sentido da expressão consignada no parágrafo primeiro do artigo 145 da CRFB. Disse a autora, que atualizou a obra de BALEEIRO:




    O art. 145, §1º, fala em pessoalidade sempre que possível. A cláusula sempre que possível não é permissiva, nem confere poder discricionário ao legislador. Ao contrário, o advérbio sempre acentua o grau de imperatividade e abrangência do dispositivo, deixando claro que, apenas sendo impossível, deixará o legislador de considerar a pessoalidade para graduar os impostos de acordo com a capacidade econômica subjetiva do contribuinte. (2010, p. 1097).




    A mesma autora questiona se há situações onde a aplicação da capacidade contributiva seria impossível e direciona seus esforços para os impostos indiretos. Os impostos indiretos são pagos por contribuintes que realizam negócios jurídicos empresariais de compra e venda de mercadorias (ICMS) e produtos industrializados (IPI), mas suportados pelo consumidor final dessas mercadorias ou produtos industrializados. Neles, o tributo é pago pela empresa (contribuinte de direito), mas transferido a terceiros (contribuinte de fato). (Cf. BALEEIRO, 2010, p.1097).




    No entanto, mesmo nessas circunstâncias a capacidade contributiva é possível de ser aplicada, ainda que indiretamente, via princípio da seletividade. A seletividade decorre diretamente da capacidade contributiva, determinando que as alíquotas do IPI, de forma obrigatória (art. 153, § 3°, I, da CRFB), e do ICMS (art. 155, § 2°, III) e IPVA (art. 155, §6º, II), de maneira facultativa, serão diferenciadas de acordo com a essencialidade dos produtos ou mercadorias. Quanto maior a essencialidade, por exemplo, dos produtos da cesta básica, menor serão suas alíquotas de imposto, ao passo que os cigarros, dada a não essencialidade e os prejuízos à saúde da população, possuem pesada carga tributária (Cf. SABBAG, 2009, p. 139-140).




    DERZI (2010, p. 1098-1099) assinala que a seletividade significa discriminação ou sistema de alíquotas diferenciadas por espécies de mercadorias, como adequação do produto à vida do maior número dos habitantes do País. As mercadorias essenciais à existência civilizada da população deve ser tratada mais suavemente, ao passo que se reserva as maiores alíquotas aos produtos de consumo restrito, isto é, o supérfluo das classes de maior poder aquisitivo.




    Em grande medida, aplicar a seletividade é uma forma de aplicação da capacidade contributiva, não sobre a renda, mas sobre o consumo (tributação indireta), eis que produtos considerados supérfluos (como produtos importados, de alto valor agregado, ou alta tecnologia embarcada, ou veículos maiores e mais caros) são, via de regra, acessíveis, apenas, às classes mais abastadas, ao passo que produtos essenciais, como os da cesta básica, suportam carga tributária reduzida. Com isso, pode-se afirmar que sempre é possível aplicar a capacidade contributiva aos impostos, alguns de forma mais direta, outros de modo indireto, via seletividade.




    1.2.2 Indeterminação da capacidade contributiva: críticas à aplicação do princípio




    Mensurar as possibilidades econômicas para contribuir ou, melhor dizendo, pagar tributos, não deixa de ser um enorme desafio daqueles que legislam. Tão desafiador que há críticas no sentido de que a capacidade contributiva nada mais é do que simples norma programática, dotada de conceitos indeterminados impossíveis de serem aplicados na prática, deles não se retirando conteúdo algum (Cf. TIPKE; YAMASHITA, 2002, p. 31).




    Dentre os críticos encontra-se BECKER (2007, p. 527-531), que não menospreza o sentido e a existência da capacidade contributiva, mas afirma ser uma simples regra de direito natural que, ao ser positivada na Constituição da época (a de 1946), sofreu uma espécie de “constrição” deformadora do seu conteúdo. Diz que tal constrição reduziu-a a um mínimo de certeza e efeitos concretos, isto é, uma norma constitucional cuja regra é muito simples e cuja eficácia é muito restrita. Mais adiante o autor justifica sua posição, explicando em pormenor, as três deformações constritivas que atingem o conceito da capacidade contributiva.




    A primeira dessas constrições é chamada por BECKER (2007, p.527) de proporcionalidade de um único tributo. Segundo o autor, a análise da aplicação do princípio da capacidade contributiva considera, apenas, tributo por tributo, ou melhor, imposto a imposto, vez que, pela interpretação mais rígida da Constituição, aplicar-se-ia apenas a cada imposto isoladamente considerado, e não sob prisma mais global. Assim, desconsidera-se o total de riquezas e capital do contribuinte a ser comprometidos com o total da carga tributária.




    É limitação que se fará presente, justamente neste livro, adstrita a um único imposto, qual seja, o Imposto sobre a renda Pessoa física (IRPF).




    A segunda constrição, decorrente da primeira, consiste no que segue, conforme BECKER:




    Segunda constrição jurídica ao conceito de capacidade contributiva - (fatos-signos presuntivos de renda ou capital) - A segunda deformação constritora que sofre o conceito de capacidade contributiva ao penetrar no mundo jurídico é a seguinte: a riqueza do contribuinte (que está sendo relacionada com o tributo singular) não é a totalidade da riqueza do contribuinte, mas unicamente um fato-signo presuntivo de sua renda ou de capital. A capacidade contributiva é aferida, a priori, mediante a relação que se estabelece entre a riqueza de um indivíduo e a carga tributária por ele suportada. Viu-se que a primeira constrição que sofre o princípio da capacidade contributiva, ao ser juridicizado, relaciona exclusivamente um único tributo (e não a totalidade dos tributos vigentes). Agora, verifica-se que, no outro polo desta relação de capacidade contributiva, não se situa a totalidade da riqueza do contribuinte, mas exclusivamente um fato-signo presuntivo de sua renda ou capital. (2007, p. 527-528)




    Como já se viu, na primeira constrição o problema seria a restrição de aplicabilidade da capacidade contributiva a um único imposto isoladamente considerado. Consequência direta disso, em plano de análise mais econômico do que propriamente jurídico, é que qualquer julgamento subjetivo que se fizer representará, tão-somente, um fato ou dado parcial – portanto, insuficiente – da efetiva capacidade daquele contribuinte de pagar tributos.




    A terceira e última crítica descrita por BECKER, limitando o alcance do princípio da capacidade contributiva, diz respeito ao seu próprio conceito:




    Terceira constrição jurídica ao conceito de capacidade contributiva - (mínimo indispensável) - A terceira e última deformação sofrida pelo princípio da capacidade contributiva, ao ingressar no mundo jurídico, resume-se nisto: renda ou capital presumido deve ser renda ou capital acima do mínimo indispensável. Por exemplo: constitui renda e capital abaixo do mínimo indispensável: o salário que as leis trabalhistas definirem como salário-mínimo; o consumo de bens indispensáveis à sobrevivência, exemplo: água, sal, açúcar, leite, pão, carne, verduras; a utilização de bens indispensáveis, exemplo: casa de moradia, vestuário. (2007, p. 528)




    Trata-se, aqui, de limitação que também traz outra ideia, a de mínimo existencial, ou indispensável: como a própria expressão indica, seria o mínimo, financeiramente, que uma pessoa teria para sua sobrevivência. A respeito disso, BECKER (2007, p. 527-528) afirma que a capacidade contributiva alcança, apenas, a parte da renda do contribuinte superior a esse mínimo, limitando ainda mais a abrangência do conceito de capacidade contributiva.




    Interessante ressaltar a ligação, em que pese com outra terminologia, ao conceito de “mínimo existencial” de TORRES (2005, p. 18), trabalhado no subitem 1.1, em que o autor defende a ideia, próxima à concebida por Becker, da capacidade contributiva como princípio que protege o mínimo necessário para que um ser humano sobreviva com a dignidade que lhe é inerente. De toda forma, para o autor a capacidade contributiva é conceito vago, indeterminado, uma espécie de “recipiente vazio” possível de ser preenchido pelos mais diversos conteúdos, locução por demais ambígua, sujeita às mais diversas interpretações (Cf. BECKER, 2007, p. 511-512).




    Soma-se aos autores mencionados crítica mais recente tecida por HARADA (2021, p. 362), ao refletir:




    Se atentarmos para a existência de vinte e sete Estados tributantes, mais de cinco mil e quinhentos Municípios, além da União e do Distrito Federal; se atentarmos para uma variedade enorme de impostos previstos na Constituição; se atentarmos para os desníveis regionais do País do ponto de vista socioeconômico e cultural; se atentarmos para a grande heterogeneidade da população brasileira, em termos de poder aquisitivo, então, veremos que a adequação da pressão fiscal à capacidade contributiva de cada um será impossível, podendo adequá-la, quando muito, em relação a cada categoria de contribuintes, com riscos de criar situações de injustiças mais graves ainda.




    Contrário a esse posicionamento estão, por exemplo, os autores Tipke e Yamashita (2002, p. 31-32). Ressalvam que todo princípio, por natureza, tem algum grau de indeterminação; em outras palavras, dizem que o conteúdo da capacidade contributiva é “indeterminado”, mas não “indeterminável”. Dito de outra forma, o princípio da capacidade contributiva:




    [...] não pergunta pela vantagem que o contribuinte tem dos serviços públicos, ou quais custos ele causa ao Estado, mas apenas com quanto o contribuinte pode contribuir para o financiamento das tarefas do Estado em razão de sua renda disponível. (Cf. TIPKE; YAMASHITA, 2002, p. 32)




    A posição de TIPKE e YAMASHITA (2002, p. 32-33) coloca uma observação relevante para todo e qualquer princípio, a saber, que os mesmos têm um grau natural de indeterminação inerente à sua natureza. Colocam os autores em relevo o fato de que, na aferição da capacidade contributiva, importa, em primeiro plano e independentemente do quanto representará em termos de contribuição para os cofres públicos, conhecer o quanto o contribuinte pode pagar de impostos, de acordo com sua capacidade econômica (Cf. TIPKE e YAMASHITA, 2002, p.32-33).




    A partir das ponderações contra e a favor da aplicabilidade da capacidade contributiva, com o devido respeito ao posicionamento de Alfredo Augusto Becker e Kiyoshi Harada, pode-se concluir que não se tratam de “limitações” (ou constrições, como denominado pelo autor) ao princípio que ora se discute. Na verdade, primeiramente, tão natural quanto a característica de todo princípio ter um grau natural de indeterminação é o fato de que os princípios constitucionais tributários – dentre eles, o da capacidade contributiva – são comandos que “limitam” o poder de tributar, tanto que estão albergados, na CRFB, no Título nominado “Das Limitações ao Poder de Tributar”.
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